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EDITAL pnrcÃo nl,nrnÔNlc o N" 02.0 5.01 I 202 5. 05/PE.

ORTGEM: SECRETARIA DE eSStSrÊNCIA E pnOrgÇÄo socIAL ;

I - Do pnnÂunur,o

O H¿t¡l.ttCÍpIO DEAMONTADA, TORNA pÚgLlCO que o PREGOEIRO, clesìgnado através daPortaria

nq 01.01.004 /25,realizará licitação, na modalidade pngCÃO, na forma elEfnONtCA, nos termos da Lei

no 14.133, de202l,do Decreto Munici¡ral no 114, de 08 de Janeiro de2024, deurais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital'

Ir - DAS DrsPosrçÕns Pnnr,rMrNARES

TIpO DE LICITAçÃO: MENOR PREÇO POR ITEM. (Para efeito de lances, será considerado o VALOR

uNrrÁRro)
F6RNE6TMENT9/REGTME DE EXEcuÇÃo: ENTREGa sR oenÁ DE FoRMA ÚNIce PoR sE

TRATAR DE ITEM COM UMA ÚNICE QUANTIDADE.
MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado. '

LOCAL OO pnnCÃO: lwvw.bllcompras.org.br "Acesso ldentificado- no link - licitações",

DÁ,TA DE RE6EBTN{ENTo DA pRoposia n DA HABILTTAÇÃo: ATÉ o DIA 20 DE MAIO DE

2025 ÀS 09 HOOMIN ( Horário de Brasília) t _ _ _ .

DATA DE ABERTURA DA SESSAO PUBLICA: ATÉ O DIA 20 DE MAIO DE2O25 ÀS Oq HOOIVTIN

( Hoiario cle Brasília)
ÐAT,,f DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS: ATE O DIA 20 DE MAIO Dß' 2025 AS 09

H30MIN ( Horário de Brasília)
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

III_DO OBJtrTO

3.1 o objero da presente licitação é AeUISIÇÃo op VEÍCULO TIPO VAN CoM ACESSIBILIDADE

PARA UM CADEIRANTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA E PROTEÇÃO SOCIALDE AMONTADA. CE'

3.2lnteglam este edital os seguintes anexos:

I - Estudo Técnioo Preliminar
II - Termo de Referência
IIi - lvfodelo de Proposta de Preços

IV - Declarações
V - Minuia do Contrato

IV. DA PARTICIPAÇÃO NÄ I,ICITAçÃO

4.1 poder.ão participar desta licitagão toda e qualquer pessoa jurídica regularmente estabelecidas, que

possua objeto sociaí compatível, e que satisfaçaa toclas as exigências clo presente Edital, especificações e

norïnas, de acordo com os anexos relacionados.

4.2. os interessados em participar deste certarne deverão estar credenciaclos junto ao sítio eletrônico clo (a)

r,vww.bllcompras.org.br "Acesso Identificado no link - licitações" plataforma pela qual será realizada o

presente certame.
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4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

-- como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

reprcsentante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros'

4.4 Serâ concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

socie,:lades cooperativas mencionadas no artigo l6 da Lei no 14.133, de202l, para o agricultor fatniliar, o

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complernentar no lZ3, de2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.
. 45 ìJãc podeilo áisputar esta licitação:

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

b)auior do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

c)empresa, isoladamente ou enì consórcio, respottsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor

cle mais de S%(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira; trabalhista ou civil

com dirigente clo órgão ou entidade contratante ou com agente público que clesempenhe função na Iicitação

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro gtou;

f) empresas controladoìas, controladas ou coligadas, nos termos da Lci no 6,404' de 15 de dezembro de

igT6, conccnendo entre si;
g¡ pessoa física ou jurldica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação qlo edital, terlha sido condenads

.¡îciicialmcnte, com-trânsito em julgado; por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores

ä conclições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislaçzio

trabalhista;
e) agente público do órgão ou entidade licitante;

ÿ Organiàações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCP, atuando nessa condição;

gl Nlo podérá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução clo contrato agente pirblic'o

ãô Orgab ou .niidud.ìontratante, devendo ser observadas as situações que possam confìgurar conflito de

iuteresses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislaçã<l que clisciplina a

matéria, conforme $ l" do aft.90 da Lei no 14.133, de2021
h) Emprcsas com sanções que in,pedcm de participar cla presente licitação;

V - DA ApRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILI'IAÇÃO

5.I Cs licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

ofertado, conforme o critéric de julgamento adoiado nestc Edital, até a data e o horário estabelecidos para

abertura cla sessão púrblica.

5 .2 A pr.oposta devårá conter a descrição dos obj etos licitados, inclusive com suas espeoificações Ç .marcas,
o quuntitåtiuo, o preço unitário e global 

"o. 
no máximo 2 (duas) casas decimais, já considerados inclusos

todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorentes da execução do objeto'

5.3 Os licitantes poderão retirar ou substihrir a proposta até a abertura cla sessão pirblica.

5.4 Não haverá ordem cle classificação na eiapa de apresentação da proposta e dos documentos cle

habilitação pelo licitante, o que o.orrriá somente após os þroceclimentos dc atrertura da sessão pública e da

fa.se de envio de lances.

5.5 Serão ,Jisponibilizados para acesso público os documentos que compõem a propostl dos licitantes

convocados pã.o upt"t"tttação de propostas, após a lase de envio cle lances'
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5.6 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanltar as operações no sistema eletrônico

--durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente cla perda de negócios diante da

inobservância de mensagens emitidas pelaAdministração ou de sua desconexão.

5.7 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

compromèter o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5.8 Os clocumentos exigidos neste certame deverão ser apresentaclos no prazo cle validade, em caso de não

apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) clias

vr - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTTTCAÇAO DAS PROPOSTAS E FOIiMIILAÇÃO DE

LANCES

6.i A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital'
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quanclo for o

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. A desclassif,rcação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo

real por todos os participantes.

6.3.i. A nao desólassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.

6.3.2. Apropost¿¡ inicial que será anexada no certame poderá ser i<lentifrcada, pois o agente público só terá

acesso upOr o .n"r.rutn.tito da fase de lances, o que não pode é clurante a fase de lances o licitante buscar

de algum artifício para identificar a empresa participante, situação esta que enseja desclassificação da

proposta. '

6.,ib sistema cirlenará automaticamente as propostas classificadas, scndo qUe somente estas participarão

da fase:de Iances,

6.5 O sistemn disponibil izarâ campo próprio para troca cle mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.6 Iniciacla a etapa competitiva,-os licitantãs deverão encarninhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informaclos do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.6.1. O intervalo mínimo cle diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

i¡termediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um ceutavos).

6.7 Os lioitantes poderão oferecer lànces sucessivos, observando o horário frxado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital.
6.g O licitante somente poderá ofelecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.
6.9 O licitante poderá, urna úuica vez, excluir seu.írltimo lance ofeitado, no intervalo de quinze segunclos

após o registroìo sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível'

6.10 Sem adotado o modo de disputa "aberto e fechado".

6.1 I A etapa cle lances cla sessão pública terá cluração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema

encaminhárá aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá <l período de até dez

rinutor, alea/orialnente determinado, findo o qual será automaticamcnte encerrada a recepção de lances'.

6.1?.Ence¡ado o prazo p¡evisto no subitem anterior, o sistema abrirâoportunidade para que o autor da

oferta dc valor mais baixo e os das ofertas com preços atë) lO% (dez por cento) superiores àqucla possam

ofertar um lance final e fechado ern até cinco rniñutos, o. qual será sigiloso até o encerramento deste prazo'

6.13 No procedimento de que trata o subitern supra, o liciiante poclerá optar por manter o seu último lance

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.14. Não havenåo pelo menos três ofertas nas condições <lefinidas neste item, poderão os autores dos

melhores lances subseq¡entes, ua ordem cle classificaçáo, até o máximo de três, ofcrecer um lance final e

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo'

6.15. Só poclerá hayer empate entre propo-rto, iguais (não seguiclas cle lances), ou entre latrces finais cla

fase fechacla clo moclo de disputa abeúo e fechado

Arncntede
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6.16 Após o término'dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, b sistema ordenará e divulgará os

-' lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12 Nã;serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecéndo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
6.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a iderrtificação do licitante.

6.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistelna

eletrônico poderá peffnanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances'

6.20 Quanào a desconexão. do sistema eletrônico,pare o pregoeiro persistir por tempo superior â dez

minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e leiniciada somente após decorridas vinte e quatro hor¿s da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado parc divulgação'

6.27 Caso o licitante não apresente lances, concorerá com o valor de sua proposta

6,22 Aspropostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5o/o

(cinco pôr cènto) acima cla melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira

colocada:
6.23.1A melhor classificada nos termos do subitem antérior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada , no prazo de 5 (cinco) minutos

controlaclos pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto'

6.Z4.zCaso à microempresa cu a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manif'este

no prazo estabelccido, serão convocaclas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte

que se enco¡trem naquele intervalo de S%(cinco por cento), na orclem tle classificação,parao exercício do

mesmo dileito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.25.3No caso de équivalência dos valores apresentados pelas microentpresas e empresas de pequcno porte

qu'o se cncontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens ânteriores, serârealizado sorteio entre elas para

que se identifrque aquela que primeiro poderá apresentcr melhor oferta.

6.26 56 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances)'

6.27 Halendo eventual ernpate entie propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art.60 da Leino 14.133, cle202l
6.28 Na f'ase de.lances, o lance frnal trão poderá superar o valor estimado; e, caso o lote cotado seja

composto de itens, o preço unitário do item também não poderá superar o valor estimado. Caso não seja

rea¡zadaa fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor que

não supere o valor estimaclo pela Administragão.
6.29 Eicegada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado

perrnanecer acirna dó preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poclerá

negociar oondições mais vantajosas, após definido o resultado do jrrlgarnento.

6.30 Nos casos em que a adjuãicação seja por lote (agruparnento de itens), a proposta final total pol lote

não poderá conter itå- conivalor supe.ior ao estimado pela administração, sob pena de desclassificação,

irrdepenclentemente do va.lor total do iote, devenclo o licitante readequar o valor do(s) iten(ns) e lote(s). aos

valores copstantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório rlo qual este Edital é parte

integtante,
6.3 iA negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classif,rcação inicialmente

estabeleciãa, quundo o primeiro colocado, mesmo apés a negociação, for desclassiflrcado em fazáo de sua

proposta pennanecer acima do preço máximo definiclo pela Administração.'Aà 
lnegociação serârealizada por meio do sistema, podenclo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.33 O res¡ltado da negociação ierá divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.
6.34 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de .02 

(Duas) horas, podendo

,", pro.rogãdo a critério da Administração, envie a proposta adequada ao último lancc ofertado após a

negòciaçaõ rcalizadg., exclpsiv!¡mente no sisterna, cónfórme anexo III, acompanhada, se for o caso, clos

Amnntada
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documentos complementares, quando necessários à'confirmação daqueles

apresentados.
6.35. A proposta de preços deverá conter declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de.conduta vigentes na data de entrega das propostas.

6.36 ij facultado ao pregoeiro pronogar o prazo estabelecido , a partir de solicitação fundamentada feita no

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6,37 Após a negociação do preço, o Pregociro iniciará a fase de aceitação e julgarnento cla proposta.

VII. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1 Encercada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condições de participação no certante, veriftcando se não há nenhum impedimento,

especiahnente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação

7.2 Caso atendidas as condições de participação, após envio da proposta adequada, será iniciado o

procedimento de habilitação,
7.3 Verificadas as condições cle participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

7.4 Seúr desclassificada a proposta vencedora que:

7.4.1 Contiver vícios insanáveis;
7.4.ZNão obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou peñnanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;
7.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminishação;

7.4.5 Apresentar desconfonnidade com quaisquer outrus exigências deste Edital ou seus anexos' desde que

insanável,

7.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
7.6 Òaso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formagão de Preços elaborada pela Administração, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta'

l,i nm se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à

Administração, por rneio eletrônico, as planilhas conr indicação dos quantitativos e dos custos unitários,

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonifrcações e

Despesas Inc1iretas IBDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor fitral

da ploposta vencedors .

7.8 Enos ou falhas que não alterem a substância das propostas, não constituem motivo pat'a a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser a.justada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com

todos os custos cla contratação;
7 ,9Parufins de análise da proposta quanto ao cumprimeltto das especifîcações do objeto, poderá ser colhida

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto'

7.10 A Administração poderá exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras ou prova de conceito

do licitante provisoriamente venceãor, para atencler a diligência ou, após o julgamento, como condição para

firmar contrato.
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vflr - DA FAsE DE tIABILlraÇÃo

8.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou

por qualquer outro meio legalmente aceito, salvo disposição expressa no edital.

8.2 Os documentos exigidos para habilitação serão solicitados apenas do licitante vencedor e serão

enviados exclusivamente por meio ¡lo sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, podendo

sei'prorrogado a critério da Administração; sob pena de inabilitação.

8.3 Decorriclo o prazo previsto no subitem 8.2, não será permitida a substittrição ou a apresentação de novos

clocumentos, salvo enisede de diligência, conforme aÍt.64 da Lei 14.133121.

8.4 Na análise dos docgmentos de habilitação, a autoridade condutora poderá sanar erros ou falhas, que não

alterem a suþstância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação'

8.5 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo, até a apuração de uma proposta que atenda

ao presente edital.
8.ó Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
-g.Z 

¡r Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos da LC n" 723, de

2006. Havenâo restrição quanto à regularidade fiscal, social e trabalhista da microempresa e da empresa de

pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarada a vencedora

puiuuregulaúzação do(s) documento(s), poclendo talprazo ser proffogado por igual período, conforme Lei

bomplemen tar ná 12312006. A não comprovação até o final do prazo estabelecido, implicará na decadência

do direito,.sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado a Administração convocat' as licitantes

remanescentes, por ordem de classificação.

rx - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1 Parafins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

g,2. Pessoa física: cédula de identidade (RG), CPF ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fîns de identifîcação em todo o tenitório nacional;
g,3. Empresario incliviclual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;
g.4. Microempreenrledor Individual " MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
_ CCMEI.
9,5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual dé responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ott

contrato social no Registro ÞUUli"o de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva'sede,

acompanhada de doãumento comprobatorio de seus administradores, ficando a critério do licitante

apresåntar o ato constitutivo inicial âcompanhado de todas as alterações ou apenas a última alteração, desde

que consolidada;
g.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário oficial da uìiao e arquivaãa na junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede'

g.7. Sociedade simples: inscrição do äto constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua secle, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

PAEFSIIURÂ ÞE ÀMTNTÅAÅ
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g.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

- filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Emprcsas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz
g.g. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, corn a ata da assembleia que o aprovou,

{evidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, além do registro de que trata o art. 107 cla l-ei no 5 .7 64, de 1 6 de clezembro I 971 .

g.10. Os <locumentos apresentados deverão estar acompanhaclos de todas as alterações ort cla

. consol iclação respectiva.

Itrabilitaçño fïscal, social e trabalhista

9.1 1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional tle Pessoas Jurídicas;
g.12. Prova cle regularidade fîscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamørte pela Secretaria da Receita Fecleral do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

FazendaNacional (PGFÑ), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjuntà no 1.7 5l de 02 de novembro de20l4,do Secretário da Receita Fecleral do Brasil e da Proctra<lora-

Geral da Fazenda Nacional.
9.13. P¡ova de regularidade com aFazendaþstadual cla sede da llcitante;

9.14. Prova de regularidade com aFazendaMunicipal da sede da licitante;

9.15. Prova de regularidade con o Fundo de Garantia do Ternpo de Serviço (FGTS)I

9.16. Prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a Justiça do. Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito'de negativa, nos termos.do Título VII-A da

ionsolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, cle 1o de maio de 1943;

g.17 prova de inscrição no caclastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9;tr8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto

contratual, cleverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração daFazenda respectiva do

seu domicílio ou sede, ort outra equivalente, na forma da lei.
g.Ig. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios

do tratamento diferenciado previstos.na Lei Complementar n, 123, de 2006, estará dispensado cla prova de

irrscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econôntico-Financeir a

g.21. Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede clo fornecedor - Lei

no 14.133, de202l, art.69, caput, inciso Il);
g,22 Balanço patrimonial, demonstrações contábeis e clemonstração do Resultado do Exercício - DRE

dos 2 (dois) últi1¡or exercício social, iá exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem' a boa

siruagaì fiíanceira da empresa, vedãda a sua substituição por balancetes oll balanços provisórios,

acompanhado do termo de ãbertura e encerramento, devidamente assinado por contador(es) registrado(s)

no Có¡selho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa, tudo devidamente

registrado na Juãta Comercial da sede da úcitante ou na Receita Federal do Brasil, transmitidos via SPED,

reípeitada a INRFB vigente, INCLUSNE MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEt'

9,23 ì.lo caso de socied-ade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação ern jomal oficial e

em jornal cle grande circulação e do registro na Junta Cornercial. Para as sociedade simples, o balan-ço

patrimonial dwerá ser inscrito no Cartóiio de Registro Civil cle Pessoas Jurídicas, assittado por contaclor

registrado no Conselho Regional cle Contabilidacle e pelo titular ou representante legal da instituição,

atátdendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório,
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g.24. As empresas recém constituídas e não havendo qualquer exigência legal, frcarão autorizadas a

substituir os dernonstrativos contábeis pelo balanço de abertura devidamente registrado na Junta Comercial

assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profÏssional equivalente, devidamente

registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
g.iS. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoajurídica ter sido constituída ltá menos de 2 (dois) anos'

(Lei no 14.133, de 2021, art. 69, $6o)

Qualificnçåo Técnica

9.28 Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica do fornecimento/serviço

realizadolexecutado ou que esteja realizando/executando, obrigatoriamente pertinente e compatível com o

objeto/item desta licitaçâo .onfo.re Anexo I - Termo de Referência, expedida por entidacle pública ou

privada, usuária do fornecimento em questão, comprovanclo a plena satisfação do seu fornecimento.
'somente 

serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação

do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo

nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou

quem este inclicar. Bem como as demais informações:

u) no¡¡r, CNPJ e enclereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;

b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento;
c) dcscrição dos fornecimentos;
<l) período de execução;
e) local e data da emissão do atestado;

f¡ identiticação (nome e oargo ou função) e assinatura do signatário <1o atestado.

ó.ZS.t.t No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cujo execução ou

entrega foram realizadas, iendo estes compatír'eis com o Termo de Referência deste edital, conforme o

iii.t., Poderá, facultativarnente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item: Nota fiscal/contrato de prestação de fornecimento respectivos ao qual

o atestado faz vinculação

Outras Exigências

g.2g Alicitante deverá declarar apresentar declaração expressa que não emprega mão de obra que constitua

violação ao disposto no inciso XXXIII, do art, 7o, da Constituiçõo Federal, conforme anexo IV;

9.30 A licitante deverá declarar cle que atenclem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma cla lei, conforme anexo IV;
9.31 A licitante deverá declaiar qù" .umprr as exigências de reserva de cargos para pessoâ corn deficiência

e para reabilitado {a Previdência Social, previstas ern lei e em outras normas específicas, conforme anexo

TV;

IX - DOS RECURSOS

9.1. eualquer licitante poderá manifestar, de forna motivada, a intenção de interpor recurso, em campo

própÀ do sistema, nopru"ode até 10 (dez)_minutos depois da anematante ser aceita e habilitada, conforme:

irt. ¿ o da INSTRUçÃO NOnrr,reTIÝA iBCeS¡Vg No 73, DE 3 0 DE SETEMBRO DE 2022, qtando lhe

será concedido o prazo de 03 (três) dias írteis para apresentação clas razões clo rccurso no sistema As demais

licitantes ficam clesde logo conviáadas a aprãsentar contrarrazões clentro de igual ptazo, <1tte começará na
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clata de intimação pessoal ou de divulg açäo dainterposição clo recurso, sendo-lhes assegurada vista imediata

- dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses'

9.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente'

9.3. A falta de manifestação importará na decadência do direito de recurso.

9.4. O acolhimento cle recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
g.5. A decisão em grau cle recurso será defrnitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantos, no endereço

eletrônico constanté no preambulo deste edital.

X _ DAS SANçÕES ÄDMINISTRÁ.TIVAS NO CURSO DÄ LICITAÇÃO

10.1 Conete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante qtle, com dolo ou culpa:

a) deixar de entregâr a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

b) Salvo em decorrência de fato superveniçnte devidamente justificado, não mantiver a proposta;

cj nao celebrar o contrato (ou ata de regisho cle preços, quando houver) ou não entregar a documentação

exigida para acontratagão, quando convocado dentro do prazo de valiclade de sua proposta;

d) alresàntar declaração o., ão"ur"ntação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação;
e) fraudar a licitação
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude dc qualquer nattreza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os ob.jetivos da licitação;

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12'846, de 2013.

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações arlministrativas as seguintes sanções:

I - advertência: será aplicåda exclusivarnente quando não se justifrcar a irnposição de penalidacle mais

grave;

íI - multa: de 0,5o/o (cinco clécimos por cento) até 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor estimado

ou sobre o valor arrematado;
IIt - impedimento ¿e licitar e contratar: será aplicacla ao responsável pelas infrações administrativas

prer,istas qtnndo não se justifrcar a ilnposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de lic-itar

äu contratär no âmbito äa Administriçãoprîblicâ direta e indireta clo ente federativo que tiver aplicado a

sangão, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e

rv - ¿åótaruçao ar inidoneiCade para licitar ou contratar: será aplicacla ao respoltsável pelas infrações

aclministratiuâ, qu..justifiquem a imposição de pcnali<lade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar c contratai, e-impedirá o respãnsável cle iicitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e.i¡clireta de todås os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (scis)

anos;
10.3-_Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente conì a de multa, clescontando-a dos

pagamentos a sei'em efetuados.
ìOl+ A aplicação de q¡alquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

orr.gururá o céntraditóiio . u ampla åefesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n' 14'13312027'

10.5 A autoridade competente, nå aplicação das sanções, levará em consideraçäo aanatutezae a gravidade

da infração cometicla, äs peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes' os

danos qúe dela provier"rl puru a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoatnento de programa

de integriilade, conforrne norrnas e orientações clos órgãos de controle'

xI - DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIÐO DE ESCLARECIMENTO

FXñTãITUËÀ ÞE ÅMÛNTÅDá.
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I L1 Qualquer pessoa é parte legítirna para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei no

-- 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

1 1.2 A resposta à impugnuçao ou uo p"ãido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no

prazo de até 3, (três) dias úteis, limitado ao úrltimo dia útil anterior à datã da aberfura do ceftame'
jt.: A impùgnação e o pedido de esclarecimento poclerão ser realizados por forma eletrônica,

exclusivamente pelo sistema.

I L4 As impugnàções e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no ceftame, salvo

se a Administração decidir de forma diversa;

XII . DOS CONTR,{TOS ADMINISTRATIVOS

I2.l O contrato administrativo deverá ser assinado no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da data de

convocação para sua assinatura.
12.2 Arecurà da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo previsto neste edital sujeitará a licitante

às penalidades aludidas neste Edital
12.3 Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar o contrato, é facultado à

Administraçãoconvocar remanescentes, na ordem de classificação, ott revogar o item especíFrco ou aincla

a licitação, Ña hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a convocação, observados o valor estimado e sua

eventual atualização nos termos do edital, poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na

ordem de classifiðação, com vistas à obtenção cle preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário

e adjudicar e celebrar o termo nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem

classifîcatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

12.4Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.124 e seguintes da Lei no 14.133,

de202l
L2.5 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de

até25o/o (vinte e cinco poicento) do valor inicial atualizado do contrato que se ftzetem nas obras, nos

serviços ou nas.o-ptut, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos

será de 50% (cinquenta por cento).

xIIr - DA DXECUÇÃO n DO RECEBIMENTO DO OBJETO

13 . I São as constantes no Termo de Referência

xw - DA FISCALTZAÇLO DO CONTRÄTO

14.l São as consta¡tes no Termo de Referência

xv - DAs coNDrçoEs E F'ORMA DE PÄGAMENTO

l5.l São as constantes no Termo de Referência

xvr - ÐA DOTÄÇÃO OnçnMENTÁRrA

16.1 São as constantes no Termo de Referência

XVII - DA VIGÊNCIÄ DO CONTRATO
17.1 São as constantes no Termo de Referência

pñgrslïu*Å Þs ÀMÖHTÂAÅ
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xvrrr - DAS oBRrcAçÕns u¡, coNTRATADA E coNTRATANTE
.. 18.1 São as constantes no Termo de Referência

XIx - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
19.l São as constantes no Termo de Referência

xx- DA nxrnvÇÃ.o Dos coNTRATos
20.1 São as constantes no Termo de Referência

xxr - Do REAJUSTE E Do REEQUTT,Ínnro ncouovrrco-FlNANcnTRo
21 . 1 São as constantes no Termo de Referência

xxII - DAS DISPOSIÇOES GERAIS
22.1 Serâ divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico'
22.ZNáohavendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça atealizaçáo do certame

na data marcada,a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro'

22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário cle

Brasília - DF.
22.4 Ahornologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22j As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde'que não comprometam o interesse da Administtaçáo, o princípio da isonomia,

a finalidade e a segurança da contratagão.
22.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultaclo do processo licitatório.
22.7 Nacontagem dis prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.8Emcaso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou clemais peças que compõem

o processo, prevalecerá as deste Edital.
Zig eautoiidade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato

superveniente devidamente comprovado, peftinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulâ-

laþor ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, devidamente justificaclo.

2210 O B¿itat e scus anexos èstão disponíveis, na.íntegra, no Portal Nacional de Contratagões Públicas

(PNCP) e endereço eletrônico: www.bllcompras.org.br "Acesso Identificado no link

Amonta datc},05 de Maio de2025

ROSA MARIA NOffiCUES ARAUJO PRACIANO
Secretária Executiva de Assistência e Proteção Social
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ANEXO I

TERMO ON NNTBTTNNCIA

nrscnrçÃo Do cASTo púnr.rco:
(X) Aquisição
( ) Prestação de Serviço
( ) Obras e Serviços de Engenharia
( ) Locoção de hnóveis
( ) Outros

.TUSTIFICATIVA: A aquisição de um veículo tipo van com acessibilidade para um cadeirante se faz necessária para

atender as demandas da Secretaria de Assistência e Proteção Social de Amontada - CE, visando g1rantir a inclusão e a

acessibilidade de pessoas con cleficiência no acesso aos serviços.oferecidos pelo órgão. Com a aquisição deste veículo

adaptado, será possívcl garantir o deslocamento seguro

possibilitando o acesso a programas e projetos sociais, bem

pela Secretaria.

e confortável cle pessoas com mobilidade reduzida,

como a participação em eventos e atividades prontovidas

Além ¿isso, a disponibilidade de um veículo adaptado para um cacleirante contribuirá para a promoção da igualdade de

oportunidaclr, " 
ã respeito à diversidacle, foftaÈcendo a política de inclusão social do município de Arnontada. A

aäessibilidade é um tliieito fundamental de todos os cidadãos, e a aquisigão deste veículo é uma medida concreta para

garantir a efetivação deste direito, possibilitando a participação plena e igualitária de pessoas coln deficiência nas

atividades desenvolvidas pela Secretaria de Assistência e Proteção Social'

PRËTgITURÀ üf ÂMü.ruTÀAA
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DATA:3A/0412025

Lrcrr,A.ÇÃo 2025 - PREGÃO
ELETRONICO

ORGÃO EMITENTE:

SECRE'TARIA DE

ASSISTÊNCIA E PROTEÇÃO

SOCIAL

FONTE: 1.500.0000.00'
1.660.0000.00, 1.665.0000.00

ELEMENTO DE DESPESA:
4.4.90.52.40

ÐorAÇÃo ORÇAMENTÁruA:
2001 08 244 02021.095
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO VAN COM ACESSIBILIDADE PARA UM CADEIRANTE PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSI srÊNCrA E pRorEÇÃo soclelDE AMONTADA
-CE

Z.l. Apresente contratação tem amparo legal na Lei Federal n' 14.13312021 e no Decreto Municipal uo 114, de 08 de

Jarreiro de2024

2.2, AFundamentação da Contratação e de seus quantitativos enôontra-se pormenorizacla em Tópico específico dos

Fstudos Técnicôs Preliminares, parte integrante do Processo Administrativo.

3 - Rpeursrros DA coNTR.A.TAçAo E DA FoRMA DE EScoLHA E cRrrERIos DB sELEÇÃo Do

FORNECEDOR;

2 -DA FUI{DAMENTA

lnc osluindo feq mlnuisitos lInos, modode pos asibilitar proposta malsseleção claat3. A deverácontratacla atender
a necessicladend imentoaïeaovelsrrredianteosa indiitarDeve-se lim

s



do

Arnantada

tii'{üä}

r Õv Ë R t-t 0 l",t u ¡i I ü I ÊÅ L

garantindo-se a contratação da proposta aptaa gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração

Pública.
3.2 O fornecedor será selecionado por meio darcalizaçáo de procedimento de LICITAÇÃO,4a modalidade PREGÃO,

sob a forma ¡LpfRONtCA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme forma

de escolha e critérios de seleção do fornecedores previstos no edital, lirnitados aos requisitos mínimos.

3.2.1 DA ESCOLHA DA PLATAFORMA PARA UTILIZAÇÃO DA FORIV{A ELETRONICA
A utilização da Plataforma BLL Compras'se faz necessária para otimizar e modernizar o processo de compras públicas

do município de Amontada/CB. A plataforma oferece uma solução completa e integrada para o PNC-P, proporcionando

maior transparência, agilidade e eiciência na rea|ização clos processos licitatórios, estando assim em acordo com o

exigido no artigo 17, daLei 14.133/21

Além disso, a utilizaçáo da Plataforma BLL Compras possibilitará a padronização dos procedimentos de conpras, a

redução de custos operacionais e a garantia do cumprimento da legislação vigente, contribuindo para'à melhoria da

gestdo pública e pari upromoção de uma administração mais eficicnte e transparente. Dessa forma, a contratação desses

Jerviços se mostra como um investirnento estratégico paru a modemização e profissionalização da gestão de compras

do município de Amontada/CB.
No tocante ao assunto cumpre salientar que foram buscadas informações sobre todas as plataformas de pregões

eletrônicos, inclusive o comprasgov.com, optando por aquela que apresentasse melhores condições de trabalho e

resultados à Administração, destacando um maior suporte técnico, evitando atrasos nos r'itos processuais, o que

eventualmente pocleria atrasar os processos e trazer prejuízos para administração, além do mais a respectiva plataforma

já vem sendo ufilizacla pelo órgão licitante ha aproximadamente 3 anos, demonstrando ampla concorência, e resultados

satisfatórios.
Ademais, optou-se também pela referida plataforma, pelo fato de: Rápido suporte técnico, gratuidade ao órgão pírblico,

comprcmisso permanente de assistência de heinamento, segurança' capilaridade de divulgação, agilidade e eficiência,

operacionalidade otimizada, integração de banco de dados, possibilidacle cle abertura e acompanhamento de múltiplos

lotes sem oneração em manutenção e utilização à adm inistração pública e valores compatíveis de

mercado.

4. TM PAR-A, O PARCELAMEI''{TO OU NÃO DA SOLUÇÃO
4.1. De com o art. 7o , do Decreto n' 10.02412019, para o julgamento das propostas deverão ser fixados critérios

objetivos per.mitam aferir o menor preço ou maior desconto, devendo ser considerados os prazos patu a execução

ão fornecimento, as especificações técnicas, o parâmetro mínimo de desempenho e de qualidade e as

demais definidas no edital.

5 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBTMENTO DO OBJETO

5.1 o prazo de entrega clos objetos é de 60 (Sessenta) dias corridos, contados do envio da ordem de autorização de

compra.
5.2 Os bens cleverão ser entregues durante o horário dc funcionamento clo local da entiega, nos locais designados pela

contratante, sob a responsabili<lade cla contratada.

5.3. A dos será realizado de forma lada.

FXçf'ËtTU*À þË ÀM0'NTÂ0Å
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5.4. Os produtos serão recebidos por servidor designado pela contratante'

5.5 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6 O piazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei no 8.078, de 1l de setembro de 1990 (Cócligo

de Defesa do Consumidor)
5.7 O objeto do contrato será recebiclo:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformiclade do objeto.com as especificações constantes na

proposta da ernpresa venceclora e no Termo de Referência

b) defìnitivamente, após vistoria, para efeito de verificação cla conformidade do objeto com as especificações constantes

na proposta da empresa vencedora e no Termo de ReÍ'erência e consequente aceitação do objeto;

6. DA FTSCALTZAÇÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelag pai'tes, de acordo com-as cláusulas avençadas e as normas da Lei no

14.133, de2027,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizacla pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos

subslitutos (Lei no 14.133, de 202I, art. ll7, caput), devi<lamente designadas pela Administração.

6.3 Fica(m) designaclo(s) como fiscal(is) de contrato nos termos do art. 117 da Lei no 14.733, de 2021 o(s)

servidor(es): , para exercer as atribuições conforme decreto municipal no 114, de 08 de

Janeiro dé2024.

7. DAS CONDIÇOES E FORMA DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento scrá efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, conforme nota fiscal devidamente

atestada, ficánclo condicionado, ainda, a colnprovação de regula"riclade fiscal, social e trabalhista;

7,2 O pagamento será efetuada através de ordem bancária para a conta de titularidade da contratada, mediante a

apresentação de nota fîscal correspondente devidamente atestada pelo servidor responsável do órgão contratante;

8. ESTTMATTVAS DO VALOR DÁ, CONTRATAÇÃO

g.1 OcustoestimadototaldacontrataçãoédeR$423.3O0;O0(Quatrocentosevinteetrêsmiletrezentosreais),conforme
cnstos unitários apostos em anexo;

9. DÄ DOTAÇÃO OnÇ¡.MENTÁRrA

9.1 As despesas decolentes da presente contratação correrão à conta de: Dotação orçamentária: 2001 08 244 0202

1.095, Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00, FONTE: 1.500.0000.00, l'660.0000'00, 1.665.0000.00

10 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Arnsntada
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10.1. O prazo de vigência do contrato será até 3 I de dezembro de 2025, a contar da data sua assinatura, podendo ser

prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.733, de202l.

1r DAs oBRrcAÇÕns n¿. CONTRATADA

I L 1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especifrcações, prazo e local constantes no Edital e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demâis despesas que possam incidir, sem qualquer ônus para

o contratante;

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, deconente de sua culpa ou dolo

na realizaçäo do objeto;

d) prestar esclarecimeutos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.

e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para a realização do

objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as oondições

de habilitação e qualilìcação exigidas na licitação;

h) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a27, do Código

clc Def'esa tlo Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos e condições oferecidas pelo

contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subconhatação do objeto licitatório.

11.2. O conûatado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até25o/o

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se ftzercm nas obras, nos serviços ou nas compras,

e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

12 DAS OBRTGAÇÕrcS nn CONTRATANTE

l2.l São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosarnente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especiftcações constautes do

Edital e da proposta,para fins de aceitação e recebimento definitivo:'

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades verificadas no objeto licitado, para

que seja substituíclo, reparado ou corrigido;

J¡ uro*punhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

e) efetuar o pagameuto à Contratada no valor correspondente ao objeto rcalizado, no prazo e forma estabelecidos no

Edital e seus anexos;

12.2 AAdministragão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratâda com terceiros, aitrda que

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem corno por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

cle ato cla C<intratada; de seus empregados, prepostos ott subordinados

pFËi'ËlTuÑÀ öË ÀM ül{1ÀAÁ
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13 DAS SaNçOnS ADMINTSTRATMS

13 . I O licitante ou o contratedo será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das infrações previstas no

art. 155 da Lei 14.13312021.

13.2 Serão aþlicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

I - advei'tência: será aplicada exclusivamente pela infração aclministrativa prevista no inciso I dó caput do art. I55 da

Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II - multa: a moratória é de 0,5Yo (cinco clécimos por cento) por dia cle atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compcnsatória é de 20o/o (vinte por cento) do valor global pactuado e

será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.13312021;

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos

11, ilI, N, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justifrcar a imposição de penalidade mais graveo e

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e

IV - declaração de inidoneidadepara licitarou contratar: seráaplicadaao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas

previstas nos incisos II, ilI,IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais

grave que a sanção referida no $ 4o deste artigo, e irnpedirá o responsável de licitar ou contralar no âmbito da

Administração Pública direta e inclireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de

6 (seis) anos;

13.3 Todas as sanções poderão ser aplicatlas cumulativamente com a de multa, descontando-a clos pagamentos a serem

efetuados.

I3.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizarse-á em processo administrativo que assegtrará o

contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 14.13312021.

13.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideragão a anattÍeza e a gravidade da infração

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstânoias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem

para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoarnento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

14 DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS

i4.l Constituiem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,

asôegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no art. 137 da Lei no 14.1332021.

14.2 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Adminisîaçáo, exceto no caso de descumprimento decoffente de sua

própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde

que haja interesse da Administraçáo;

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral (se houver

previsão), ou por decisãojudicial. , ,,,
14.3. euando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administraçáo, o contratado será ressarcido pelos prejuízos

regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 138, $ 2o, da Lei 14"13312021.

PR€FË'TURÀ OT ÅMüI.¡TÅöÅ
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l4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sangões previstas

nesta Lei, as conseguências previstas no 139 daLei 14.1331202I

15 DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRrO ECONOn4ICO-FINANCEIRO

l5,1. Os valores constantes das pr.opostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. Caso o prazo exoeda

a lZ (doze)nteses a contar da data-base vinculacla à dnta do orçamento estimado, os preços poderäo ser reajustaclos com

base no ílidice IGP-M da Fundação Getú¡lio Vargas. I I ' '

15.2. parurestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial clo preço em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsír,eis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução do objeto tal corno pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no

contrato, poderá a Adninistração, no prazo de até 30 (trinta) dias,'mediante proceclimento administrativo, restabelecer

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos dc forqecedor e a retribuição da administragáo para a

justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do

aftigo 124,II, d, cla Lei 14.13312021

FËËFËITUÑA ÕË ÂMTÍ'¡TÀüA

,a,v. *+trerul dlipi¡¡ dos Sô¡tos, 13$3' tentrq I CåË:S2.54Õ-00û I ÛNfrjì üâ'SS1'44$10t01-å1 I CSI: Ct'å $1!Ó 22Û-{;
' 

ÿrne; {SB} S {i903-34â3 I H-rn<I¡¡ 1¡üÝilrrrÖiñ}flrÏì{)nr't:d<r'ce'1ov'br

DESCRTÇÃO DOS ITENS

Valor unit.Unid
medida

:Quantidade,Descrição dc item

RS

423.300,00
RS

423.300,00UNIDADE Tt

VAN COI\4 ACESSIBILIDADE VAN COM ACESS|BILIDADE:

VEíCULO PARA TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 16

LUGARES (15+1), COM ITENS DE SÉRIE, ACESSÓRIOS E

EQUIPAMENTOS ORIGINAIS DE FÁBRICA EXIGIDOS PELO

CONTRAN, COM NO MíNIMO AS SEGUINTES

CARACTERíSTICAS: TIPO VAN, TETO ALTO; VEíCULO

AUTOMOTOR, NOVO, ZERO qUILÔMETRO DE FÁBRICA,

ANO E MODELO DE FABRICAçÃO 202512025; PINTURA EM

COR BRANCO OU PRATA; - MOTOR DIESEL,04 CILINDROS,

1.60 CV DE POTÊNCIA; CAPACIDADE DO TANQUE DE

CoMBUSTíVEL 65 IITROS OU SUPERIOR; - DIREçÃO

HrDRÁULTCA/ELÉTRICA; - CÂMBIO MANUAL 6 MARCHAS À

FRENTE E 1 À RÉ; ENTRE EIXOS DE 3.66sMM - (01.

MOTORISTA + 15 PASSAGEIROS) - CABINE COM 03

LUGARES (UM ASSENTO. PARA MOTORISTA COM

REGULAGEM DË ALTURA, DISTÂNCIA E RECLINÁVEL E DOIS

LUGARES PARA ACOMPANHANTES NA .CABINE; 13

PASSAGEIROS NO SALÃO, SENDO UM LUGAR DE

ACES'SIBILIDADE COM ELEVADOR E POLTRONA MÓVEL

DESTTNADO PARA CADEIRANTE(DPM), DEMAIS

POLTRONAS RECLINÁVEIS; - CINTOS DE SEGURANçA PARA

TODOS OS PASSAGEIROS; - AR-CONDICIONADO , COM

SAíDA FRONTAL E TRASEIRA, PARA CABINE E PARA sALÃO

COM INDICADOR DE TEMPERATURA; - VIDROS

DIANTEIROS ELÉTRICOS; - TRAVAS ELÉTRICA.S COM

L DAS PORTAS POR CONTRC'LETRAVAIVIEI'ITO CENTRA

.fS-
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REMOTO; - AIR BAG DUPLO, FRONTAL; - VOLANTE COM

REGULAGEM DE ALTURA E PROFUNDIDADE;

RETROVISORES EXTERNOS COM REGULAGEM TTÉTNICR

COM DESEMBAÇADOR; LIMPADOR DE PARA BRISA COM

run¡ponrzÄDoR - poRTA pARA AcEsso NA LATERAL coM
coRREDlçA E COM ACIONAMENTO AUTOMÁT|CO ttlO

PAINEL DE INSTRUMENTOS PELO MOTORISTA COM

TRAVA DE SEGURANÇA; - PORT/\ DE ACESSO TRASEIRO

COM ABERTURA EM DUAS FOLHAS; ESTRIBO DE

SEGURANçA LATERAL E TRASEIRO - KIT MULTIMIDIA

ORIGINAL DE FÁBRICA; - CÂVIERR DE RÉ, SENSOR DE

ESTACIONAMENTO; - PROTETOR DE CÁRTER E CAIXA DE

cÂvrato; - TAcóGRAFo; - pnnÓts AUXILIARES DE

NEBLINA; - RODAS DE AçO ARO 16", COM PNEUS RAD|A|S

sEM CÂVrnRn oRlGlNAls DE rÁantcR; - TRAçÃO

TRASETRA. - COM SISTEMA CONTROLE DE rnnçÃo
TNTEGRAL (ASR), CONTROLE DE ESTABILIDADE, SISTEI\4A

DE DrSTRrBUtçÃO elernÔrulcn DA FoRçA DE FRENAGEM

(EBD) E STSTEMA ANTITRAVAMENTO DE FREIOS (ABS) A

Dtsco NAS 4 (QUATRO) RODAS, ASSISTENTE DE PARTIDA

EM RAMPA HSA, FRENAGEM DE EMERGÊNCIA, SISTEMA

ESTABILIZADOR DE VENTOS LATERAIS (SWA). INSULFILM

NOS ViDROS LATERAIS E TRASEIROS QUE ESTEJAM DE

ACCP.DO COM AS NORMAS DO CONTRAN. A

CONTRATADA DEVERÁ ENTREGAR O OBJETO COM O

PRII\4EIRO REGISTRO, LICENCIAMENTO E

EMPLACAMENTO COM NOTA FISCAL, COMO 19

PROPRIETÁRIO, DIRETAMENTE PARA O MUNICíPIO DE

AMONTADA-CE EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAçÃO

PERTINENTE, SENDO QUE OS CUSTOS DECORRENTES

CORRERÃO ÀS ¡XP¡ITISAS DA CONTRATADA - GARANTIA E

DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO VEíCULO DE NO MíNIMO 12

(DOZE) MESES, EL2(DOZEI MESES PARA O EQUIPAMENTO

ELEVADOR ADAPTADO DE ACESSIBILIDADE E

I NCLUSIVI DADE - TI PO POLTRO NA VI ÓVEI--OESTI NADO AO

EMBARQUE E DESEMBARQUE DE PASSAGEIROS COt\4

NECESSIDADES ESPECIAIS, CONTADOS A PARTIR DO

RECEBIMENTO DEFINITIVO. DESCRITIVO TÉCNICO DA

TRANSFoRMnçÃo: o vrícuLo o¡vrnÁ PosstJlR

EQUIPAMENTO ELEVADOR DE ACESSIBILIDADE E

INCLUSIVIDADE PARA CADEIRANTE DO TIPO POLTRONA

vÓvil (DPM), coM CAPACIDADE MINIMA DE 130KG,

coM srsrEMa nÉrnlco E AcIoNAMENTo AuTon¿Árlco
poR coNTRoLE REMoro, lNsrALAçÃo rvl FRENTE A

poRTA LATERAL DlRElrA coRREDlç4, ELEVAçÃC DE

BANCO COM SISTEMA AUrOUÁrlco ¡ rlÉrRlco, coM
ACIONAM ENTo MANUAL DE Elv¡RcÊruclR, con¡pRtíveL
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pa¡¡ ¡¡ý¡LAçÃO NA POLTRONA ORIGINAL DO VEíCULO

SOBRE MECANISMO VIÓVCU - O EQUIPAMENTO DEVERÁ

possurR oBRTGAToRIAMENTE CERTIFICAçÃO DE

QUALIDADE EMITIDA PELO INMETRO EM

CONFORMIDADE COM AS NORMAS VIGENTES DA

ASSOCTAçAO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS-ABNT.

COM TODOS OS ITENS DO C.N.T. ITENS CERTIFICADOS

PEI.O INMETRO

R$ 423.300,00TOTAL:

s,
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ESTUDO rÉCru¡CO PRELIMINAR (ETP)

,!. PROBI-EMA RESIJMIDO

Problema de acessibilidade para cadeirantes dificulta o atendimento da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento

Social de Amontada - CE. A aquisição de uma van com acessibilidade é essencial para garantir a inclusão e o acesso

dos cidadäos com mobilidade reduzida aos serviços oferecidos.

2. CLASSIFICAçÃO DA PRETENSA CONTRATAçAO

O objeto de contratação priblica para a aquisiçäo de um vefculo tipo van com acessibilidade para um cadeirante para

atenáer as necessidáOeË ¿a Seòretaria do Tiabalho e Desenvolvimento Social de Amontada - CE se enquadra na

categoria de compras, conforme a Lei 14.133 de licitações, A aquisição deste vefculo visa garantir a inclusão e

acosiibilidade de pessoas com deficiência, atendendo aos princípios da administração pública de eficiência e

igualdade.

3. DESCRTçÃO DA NECESSIDAEE

A aquisição de um vefculo tipo van com acessibilidade para um cadeirante se faz necessária para atender às

demàndás da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social de Amontada - CE, garantindo a inclusão e

mobilidade do prlblico-alvo atendido pela pasta, A contratação do objeto está em conformidade com a Lei 14.133 de

licitaçöes, que þreza pela eficiência, transparência e economicidade na geståo dos recursos ptiblicos.

A PREVISÃO DA CONTRATAçAO NO PLANO DE CONTRATAçöES ANUAL

A previsão para a aquisiçåo de vefculo tipo van com acessibilidade para um cadeirante está contemplada.no plano de

contiataþo anual då Se'cretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social de Amontada - CE, em conformidade com a

nova Leide Licitaçöes 14.133,

5. DESCRI9AO,,DOS REQITISITOS DA CONTRATAçÃO

1. O vefculo deve ser do tipo van e possuir acessibilidade para um cadeirante, atendendo às normas de

acessibilidade estabelecidas pela legislaçäo vigente.

2. A empresa fornecedora do vefculo deve comprovar experiência na fabricaçäo o adaptação de veículos para

þursoas'com deficiência, garantindo a segurança e conforto do cadeirante durante o transporte'

3, O velculo deve estar devidamente regularizado e em conformidado com as normas de trânsito, possuindo todos os

documentos necessários para circulaçäo'

4. A empresa fornecedora deve apresentar garantias de qualidade do vefculo, como garantia de fábrica e assistência

técnica especializada para manutençåo e reparos'

S. O processo de contratação deve seguir lodos os trâmites legais estabelecidos pela Lei 14'133 de licitaçöes

p,iUti.ãr, garantindo transpaiência, compõtitividade e eficiência na escolha do fornecedor'

6. A empresa fornecedora deve apresentar proposta de preço justa e compatlvel com o mercado' considerando a

qualidade do vefculo e os serviços prestados'

6. LEVANTAMENTO DE.MERCADO

Para atender às exigências da Lei 14.133 de licitações públicas, o levantamento de mercado para a aquisição de um

veículo tipo van com acessibilidade para um 
".åãir"ntrj 

para a secrelaria do Trabalho e Desenvolvimento social de

Amontada - cE deve ser realizado de forma ;;Ëä;,"Ê nácãss¿r¡o identificar os fornecedores que atendam às

especificacöes técnicas e legais do objeto, bàm como avaliar a capacidade técnica e financeira das empresas

intäressadãs em participar do processo licitatório'

Além disso, é fundament al realizar uma pesquisa de preços para garantir a obtençäo da melhor proposta para a

administração prlblica, lävãnoo em consid'eraca" ã *¡"'ða" 
"usto-0"ñ"ii.iã 

do proauio, o levantamento de mercado

- Amo
ýE

MATERIALCategoria

aContrettcåo

N,
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deve ser transparente e documentado, seguindo os princlpios da eficiência, economicidade e legalidade, garantindo

assim a seleçäo da proposta mais vantajosã para a administração ptiblica e o cumprimento da legislação vigente.

7. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COrvlO UM TODO

A solução para o objeto de contrataçäo prlblica consiste na aquisição de uma van adaptada com acessibilidade para

um cadeiránte, atendendo ås necessidades da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social de Amontada - CE'

O vefculo deve ser equipado com plataforma elevatória, cintos de segurança especiais e- demais dispositivos que

garantam a segurança e conforto do usuário. A licitaçäo seguirá os trâmites da Lei 14.133 de licitaçoes pÚblicas,

garantindo transparêncla e eficiência no processo de contrataçã0,

8.1, ESTIIVIATIVA DAS QUANTIDADES DE:ITE.NS A SEREM.CONTRATADOS

As especificaçöes e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao 
-setor

compeiente reiponsáveì por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa forma

entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos:

Descrição Unld;:fVledida Quant

åContrat¡cão

n$z
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UNIDADE
VAN COM ACESSIBILIDADE

VAN cOM ACESSIBtLtDADE: VEíCULo PARA TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 16

LUGARES (15+1), COM TTENS DE SÉRIE, ACESSÓRIOS E EQUIPAMENTOS ORIGINAIS

DE FÁBRICA EXIGIDOS PEIO CONTRAN, COM NO MfNIMO AS SEGUINTES

CARACTERISTICAS: TIPO VAN, TETO ALTO; VEíCULO AUTOMOTOR, NOVO, ZERO

eUtLôMETRo DE FÁBRtcA, ANO E MoDELo DE FABRICAÇÃO ZoZS/ZOZ5; PINTURA

EM COR BRANCO OU PRATA; - MOTOR DIESEL, 04 CILINDROS, '160 CV DE

POTÊNCIA; CAPACIDADE DO TANQUE DE COMBUSTÍVEL 65 LITROS OU

SUPERIOR; - DIREçÃO HIDRAULICA/ELÉTRICA; - CAMBIO MANUAL 6 MARCHAS À

FRENTE E 1 À nÉ; ENTRE EIXOS DE 3.66sMM - (01 MOTORISTA + 15

PASSAGEIROS) - CABINE COM 03 LUGARES (UM ASSENTO PARA MOTORISTA COM

REGULAGEM DE ALTURA, DISTÂNCIA E RECLINÁVEL E DOIS LUGARES PARA

ACOMPANHANTES NA CABINE; 13 PASSAGEIROS NO SALÃO, SENDO UM LUGAR

DE ACESSIBtLtDADE COM ELEVADOR E POLTRONA tr¡ÓVgl DESTINADO PARA

CADETRANTE(DpM), DEMAIS POLTRONAS RECLINÁVEIS; - CINTOS DE SEGURANÇA

PARA TODOS OS PASSAGEIROS; - AR-CONDICIONADO , COM SAÍDA FRONTAL E

TRA5EIRA, PARA CABINE E PARA SALÃO COM INDICADOR DE TEMPERATURA; -

VIDROS DIANTEIROS ELÉTRICOS; - TRAVAS ELÉTRICAS COM TRAVAMENTO

CENTRAL DAS PORTAS POR CONTROLE REMOTO; - AIR BAG DUPLO, FRONTAL; -

VOLANTE COM REGULAGEM DE ALTURA E PROFUNDIDADE; - RETROVISORES

EXTERN9S CoM REGULAGEM ELÉTRICA COM DESEMBAçADOR; LIMPADoR DE

PARA BRISA COM TEMPORIZADOR - PORTA PARA ACESSO NA LATERAT COM

CORREDTçA E COM ACTONAMENTO AUTOMÁTICO NO PAINEL DE INSTRUMENTOS

PELO MOTORISTA COM TRAVA DE SEGURANÇA ; - PORTA DE ACESSO TRASEIRO

COM ABERTURA EM DUAS FOLHAS; ESTRIBO DE SEGURANçA LATERAL E

TRAsEtRo - KtT MULT¡MIDIA 9RIGINAL DE FÁBRICA; - CÂMERA DE RÉ, SENSOR DE

ESTACIONAMENTO; - PROTETOR DE CÁRTER E CAIXA DE CÂMBIO;

TACÓGRAFO; . FARÓIS AUXILIARES DE NEBLINA; - RODAS DE AçO ARO 16" COM

PNEUS RADIAIS SEM CÂMARA ORIGINAIS DE FÁBRICA; - TRAçÄO TRASEIRA' -

COM StsTEMA CONTROLE DE TRAçÃ9 INTEGRAL (AsR), coNTROLE DE

ESTABILtDADE, STSTEMA DE DISTRIBUIçÃO ELETRÔNICA DA FoRçA DE FRENAGEM

(EBD) E SISTEMA ANTITRAVAMENTO DE FREIOS (ABS) A DISCO NAS 4 (QUATRO)

RoDAS, ASSISTENTE DE PARTIDA EM RAMPA HSA, FRENAGEM DE EMERGÊNCIA,

stsTEMA ESTABILIZADOR DE VENTOS LATERAIS (SWA). INSULFILM NOS VIDROS

LATERAIS E TRASEIROS QUE ESTEJAM DE ACORDO COM AS NORMAS DO

CONTRAN, A CONTRATADA DEVERÁ ENTREGAR O oBJETO COM O PRIMEIRO

REGISTRO, LICENCIAMENTO E EMPLACAMENTO COM NOTA FISCAL, COMO 10

pROpRtETÁRtO, DIRETAMENTE PARA O MUNICÍPIO DE AMONTADA-CE EM

CONFORMTDADE COM A LEGISLAçÃO PERTINENTE, SEND9 QUE OS cUsToS

DECORRENTEs coRRERAo ÀS eXperuSes DA CONTRATADA - GARANTIA E DE

AsstsTÊNCtA TÉCNICA DO VEICULO DE NO MINIMO 12 (DO¿E) MESES, E 12

(DOZE) MESES PARA O EQUIPAMENTO ELEVADOR ADAPTADO DE ACESSIBILIDADE

E INCLUSIVIDADE - TIPO POLTRoNA MÓVEL-DESTINADO Ao EMBARQUE E

DESEMBARQUE DE PASSAGEIROS COM NECESSIDADES ESPECIAIS, CONTADOS A

PARTIR DO RECEBIMENTO DEFINITIVO. DESCRITIVO TÉCNICO DA

rnÀÑsronrr¡nçÃo: o VEfcULo DEVERÁ PosSUlR EQUIPAMENTO ELEVAD9R DE

ACESSIBILIDADE E INCLUSIVIDADE PARA CADEIRANTE DO TIPO POLTRONA

vóvel (DpM), COM CAPACIDADE MINIMA DE 130KG, COM SISTEMA ELÉTRICO E

ACTONAMENTO AUTOMÁTICO POR CONTROLE REMOTO' INSTALAçÄO EM

FRENTE A PORTA LATERAL DIREITA CORREDIç¡, ELEVAçÃO-DE BANCO COM

riäinio nuiörvlÁrrco E ELÉTRtco, coM AcIoNAMENTo MANUAL DE

rvrencÊncl¡, coMpATfVEL PARA INSTALAçÃO NA POLTRONA ORIGINAL DO

vEfcuLo soBRE MEcAÑlsMô r'¡Óveu - o EqutpnMENTo DEVERÁ PossulR

oBRTGATORTAMENTE CenrlrlcaçÃo DE QUALIDADE EMITIDA PELO INMETRO EM

C9NFORMTDADE COM AS NORÑ¡AS VIGENTES DA ASSO6IAçÃO BRASILEIRA DE

ñónlr¡Ài ifcñlcns-neNr, coM roDos os lrENs Do c'N.T. IIENS cERTlFlcADos

PELO INMETRO

s
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8.2, ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS

LOTE IJNICO

O setor de compras competente após realização de pesquisas de preços com fornecedores por meio e-mail, banco

de preço públicòs praticados, sites, links da internet e coletas em loco constatou que o preço médio estimado global

para esta contrataçäo é de R$ 423,300,00 (quatrocentos e vinte e três mil trezentos reais)'

9. JUST|FICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÄO On SOLUçAO

A aquisição de um vefculo tipo van com acessibilidade para um cadeirante para atender as necessidades da

Secrätariâ do Trabalho e Desenvolvimento Social de Amontada - CE não pode ser entregue de forma fracionada, pois

se trata de um 1em rlnico e essencial para o atendimento adequado das demandas da secretaria, A entrega deve ser

imediata após a contratação, garantindo assim a eficiência e a agilidade no atendimento às necessidades da

população atendida,

10, ALTNHAMENTO,ENTRE A CoNTRATAçÄO E O PLANEJAMENTO

para atender ås necessidades da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social de Amontada - CE' foi

formalizada a demanda de aquisição de um vefculo tipo van com acessibilidade para um cadeirante. Após a

elaboraçåo do Estudo Técnico'Preiiminar (ETP), foi realizada a cotaçäo de preços pa"a a contratação do serviço'

seguindä as diretrizes da Lei 14.133 de licitaçöes priblicas do Brasil. O planejamento incluiu a definição de critérios de

seieçåo e avaliaçäo dos fornecedores, garantindo a transparência e eficiência do processo de contrataçäo'

1 I, RESULTADOS PRETENDIDOS

A aquisição de um veículo tipo van com acessibilidade para um cadeirante pela Secretaria do Trabalho e

Desenvolvimento Social de Amontada - CE tem como principal objetivo garantir a inclusão e a acessibilidade desse

fUOtico-alvo, Com a aquisição desse velculo adaptado, a Sécretaiia poderá oferecer um serviço de transporte mais

ãnõ¡Ànte e adequado àå neóessidades do cadeirante, proporcionando mais autonomia e qualidade de vida'

Além disso, a contratação desse objeto atende aos princfpios da igualdade e da näo discriminação, previstos na lei

r+,isg de íicitaçoes, Ab garantir a ácessibilidade e a inclusão do cadeirante, a secretaria estará cumprindo com o

seu papel de promover a-igualdade de oporlunidades e o respeito à diversidade, contribuindo para a construçäo de

uma sociedade mais justa e inclusiva,

por fim, a aquisição desse vefculo adaptado também irá proporcionar mais eficiência e agilidade nos serviços

prestados pelå Setretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social de Amontada - CE. Com um transporte adequ.ado.e

!|.;iñ1, será possfvel atender de forma mais rápida e eficaz_as clemandas dos usuários, garantindo um serviço de

qualidade e satisfatório para todos os cidadäos atendidos pela secretaria'

12: POSSíVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS

A aquisição de um veiculo tipo van com_ acessibilidade para um cadeirante para atender as necessidades da

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social de Amontäda - CE pode gerar impactos. amb,ientais significativos' O

uso constante oo velculJ pode resultar .r 
"rnirioes 

de gases de'efeito estufa, contribuindo para o aquecimento

global e a Poluiçåo do ar'

* r':+,.irril L
,gqÞ)þ

Além disso, a produçäo e descarte de vefculos também geram reslduos e consomem recursos naturais' como água e

energia, A manutenção do velculo também p"àî'õ"iär"*riäuor pur¡gosos, como óleos e lubrificantes, que podem

contãminar o solo e os recursos hfdricos'

uma possfvel solução para minimizar os.impactos ambientais gerados pela aquisiçäo do vefculo é investir em

tecnologias ma¡s sustJnt¿v"ii, .oro vetculbs--ãt¿tiiôor ou ht-bridos, Álém disso, é importante realizar uma

manutençåo adequada ãô'u"rcùlo, garantindo q; ;i; ;t"ja em boas condiçöes de funcionamento e emitindo menos

poluentes.

outra medida importante é incentivar o uso consciente do vefculo, evitando deslocamentos desnecessários e

promovendo o compartilhamento de transporte sempre quu pãttiuãt, com essas açöes, é possível reduzir os
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Valor total R$Unid. Quant Valor Unit, R$Descrlçäo

423,300,00 423,300,00UNIDADE 1VAN COM ACESSIBILIDADE
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impactos ambientais gerados pela aquisiçåo do veículo e contribuir para a preservaçäo do meio ambiente'

13; CONTRATAçÖES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

O objeto em questão näo é correlato e nem interdependente, A clareza na definição de relaçöes entre objetos é

essencial,

14, PROUDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAçAO

1. Realizar pesquisa de mercado para identificar fornecedores que ofereçam velculos tipo van com acessibilidade
para cadeirantes,
2. Elaborar o termo de referência com as especificaçöes técnicas do veiculo e as condiçöes de entrega, garantia e
assistência técnica.
3. Realizar o processo licitatório, seguindo as normas da Lei de Licitaçöes, para selecionar a proposta mais vantajosa

para a Administração.
4, Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da empresa vencedora da licitaçäo.
5, Capacitar oJservidores responsáveis pela fiscalização do contrato, para garantir o cumprimento das obrigações

estabelecidas,
6, Realizar a assinatura do contrato, com todas as clåusulas e condiçöes previamente acordadas.

7. Estabelecer um plano de gestão contratual, com indicadores de desempenho e prazos para avaliação do serviço

prestado,
b. Monitorar e fiscalizar a execução do contrato, garantindo a qualidade do serviço e a satisfação do usuário

cadeirante,

com deficiência,

1 5. DECLARAçÃO.EE VIABILIDADE

A aquisição de um vefculo tipo van com acessibilidade para um cadeirante para atender as necessidades da

Secretariâ do Trabalho e Desenvolvimento Social de Amontada - CE é uma medida que se enquadra perfeitamente

na Lei 14,133 de licitaçöes, que estabelece as normas gerais para licitação e contrataçäo de obras, serviços,

compras e alienaçöes nó âmnito dos Poderes da Uniäo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios'

A contrataçäo desse objeto é viável, pois atende aos principios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade, eficiência, igúaldade, probidade administrativa e vinculaçäo ao instrumento convocatório' Além disso, a

ãquisiçäo do vefculo cim acessiOilidade para um cadeirante está em conformidade com a política de inclusão e

àc..s¡'Oit¡OrOe, garantindo que todas as pessoas tenham condiçöes de se deslocar com segurança e conforto,

A van com acessibilidade permitirá que o cadeirante tenha autonomia e independência para se locomover, facilitando

o acesso a serviços " 
progrumrr sociais oferecidos pela Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social de

Amontada, lsso contribuir¿ 
-para a promoçåo da igualdade de oportunidades e o respeito å diversidade, valores

fundamentais para uma sociedade mais justa e inclusiva'

Além disso, a contratação desse objeto por meio de licitação ptiblica garantirá a transparência e a competitividade no

pioò.rio d'e aquisição, assegurando a escolha da profosta mais vantajosa para-a-administração ptiblica. Dessa

iorru, u t-e¡ t4,tgg de licitaiöes será cumprida integralmente, promovendo a eficiência na gestão dos recursos

públicos e a qualidade na prestação dos serviços à populaçã0.

Em resumo, a contratação da van com acessibilidade para um cadeirante pela Secretaria do Trabalho e

Desenvolvimento Social àä Amontada - cE é nao àpenas viáiel, mas também essencial para garantir a inclusão e a

acessibilídade das pessoas com deficiência.

16, postc¡ONAMENTO cONcLUslVo S9BRE A ADEQUAçÄo ol gONTRATAçÃo

Após análise detalhada do objeto de contrataçäo priblica para a aquisiçåo de um vefculo tipo van com acessibilidade

para um cadeirante, destinad'o a atender as necåssidadés da secretaria do Trabalho e Desenvolvimento social de

Amontada - cE, conclufmos que a contrataçäo-eìJ"iràou e atende plenamente a demanda especffica' A.indusão

de um velculo com acessibilidade para cadeirantes demonstra o compromisso do órgão em garantir a igualdade de

acesso o oportunidad"r p"ra iãàos os cidadãos, promovendo a inclusão social e a acessibilidade para pessoas com

deficiência,

Além disso, a aquisiçäo de um veiculo adaptado para cadeirantes. é fundamental para garantir a mobilidade e

autonomia do prlblico-aluo ãã sà"retaria do rráoàlno ä Desenvolvimento social de Amontada, possibilitando o acesso

a serviços e programas oferecidos peto Orgao. Oãssa forma, a contratação atende nã,o apenas às necessidades

imediatas da secretaria, mas também contribuiþara-ã prãrãiao da cidadänia e o respeito aos direitos das pessoas

aContralacão w
Pág: 5 de 6
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Portanto, diante da importância da acessibilidade e da inclusão social, consideramos que a contrataçäo do veiculo
tipo van com acessibilidade para um cadeirante é essencial para o atendimento adequado das demandas da

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social de Amontada - CE, demonstrando o compromisso do órgão com a
promoção da igualdade de oportunidades e o respeito à diversidade,

Amontada-CE ,24 de Abril de 2025

noffi"Rosa Maria Araujo Praciano
Secretária Executiva de Assistência e Proteção Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA

https://tra nsparencia. acontratacao. com. br/pma/etp
CHAVE: 1647 5e51b4ac5c7 c9d7 26d9afb3642f2

aContrat¡cão
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ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
(colocar em papel timbrado)

AO
PREGOEIRO DA
PREFEITI]RA MT]NICIPAL DE AMONTADA
Ref. PREGÃO nr,nrnÔxtco x."

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa þroposta de preços, conforme planilha abaixo, referente ao

PREGAO ELETRoNICO N" _, cujo objeto

MARCA VALOR
uqrrÁnro
ß$)

VALOR
rorAl (R$)

UNIDADE QUANTIDADEITEM npscruÇao

DECLARO, sob as penas lei, que na proposta está incluso todos os tributo$, fretes, tarifas e demais

despesas clecorrentes cla execução do objeto.

DECL,ARO, sob as penas lei, que a proposta de preços compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta'vigentes na data

de entrega das ptopostas.

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (R$):
PROPONENTE:
ENDEREÇO:
E-MAIL:
CNPJ/CPF N":
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,
com identificação completa)

PHgf EI'TURA ÞE ÂMTNTÀDA
Àv. ü*nerulÅltpì¡r dos Sanres, l3$3. Cçntro I CËË:62.5¿iü-00û | *NËtJ: 00.56¡.449r{)Û0f -Ul I üOF: 0ö.92r1'å20*ì3

F*nor {88i S {tS03-3423 I fi"nxril: gâv*r$<}¡õ1ilû!fi¡rada'ce'¿or"hr $/
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AO
I'REGOEIRO DA
PREIIEITURA MTJNICIPAI, DE AMONTADA

MoDELo 
"" """üfü8dis 

- HABILIT¡,ÇÃo
(colocar em papel timbrado)

Ref. PREGÃO .Ur,nrnÔNIC O i,*I.o

Senhor(a) Pregoeiro(a),

_(nome da licitante)_, CNPJ/MF n.o _; sediada_(endereço completo)--, tendo examinado e

atendendo as exigências do referido Edital do Pregâio, vem apresentar as seguintes declarações:

a) DECLARA, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18

(dczoito) anos ern horário notumo de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo

ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, apartir de

14 (quatorze) anos;

lr) DECLARA, sob as penas da lei, que atendem aos requisitos <ie habilitação, e responderá pela

veracidade des infonnações prestadas, na forma da lei; e

c) DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

defroiência e parureabilitado da Previdência Social, previstas ern lei e em outras normas específicas

Localidade, de de2025.

carimbo e assinatura do

responsável legal

FÊI'ËËITU$A'g AMüMTÂ$Â
Àv. ü*n*ral,Alipi* <ios $cnros, 13S3, Çentr* i CHP;$?.$40-üÛ0 I CNi¡Ji ü{i.$S?.44S1$fiü1."S1. { f,ciËr UÈ.9?Û'å2ü-6

FsnE: t{}8) 0 gtÕ3"34?:i I Ë-mai!: gûveÍnöfüJomontorl*'ce'g+v'br w
i'Ys
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ANEXO V

TERMO DE CONTRATO N"

TERMO DE CONTRATO DE No _, QUll
FAZEM ENTRE SI A SECR,ETARIA DE DE
AMONTADA-CE, E A EMPRESA 

-,

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

o vruNIcÍPIo DE 

-, 

com sedc em Av.
- Estado do Ceará, - CEP , inscrito(a) no CNPJ sob o No , neste ato

representado pela sua Secretária de 

-, 

Sra.-, doravante

denominada CONTRATANTE, e a Empresa , inscrito(a) no CNPJ/MF

sob o no 

-, 

sediado(a) Rua , No 

-, 

Bairro

--CE, 

CEP: , doravante designada

COÑfnAfADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

-, 

inscrito no CPF no

- tendo em vista o oue consta no Processo no e em observância_ tendo em vista o que

àsdisposiçõesdaLeino_14.133,de lodeabrilde202l,resolvemcelebraropresenteTennodeContrato,
decorrente do PREGAO ELETRÔNICO No , decorrente da ATA DE

I{EGISTRO DE PREÇOS No _, mediante as cláusulas c condições a seguir enunciadas,

14. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO (Art. 92.

14.1. O objeto do presente instrumento ó a , nas condições estabelecidas no Termo

de Referência.

14.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

F) O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar;
G) O Edital da Licitação;
H) A Proposta do contratado;
I) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

J) O regime de execução é o de empreitada por preço unitário'

15. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃQ

2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 3I de dezemdo do ano de sua assinatura, conta<los a

partirdãassinaturadotermodecontrato, naformadoartigol05daLein"l4.l33,de202I.
Z.Z. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentementede tetmo aditiv<1,

qganclo I objeto não-for concluído no período frrmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual

2.4. Aprorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nás .u"niuäir pronogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amoftizados ao longo

do primeiro períodó de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para

a renovação.
2.6. O contrato näo poderá ser proffogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

PRSËTITUÊÅ DËÀMÕNTAË,À .'
Àv, üen*ral Alipi¡:r dos $<¡nt:os, 13S3, Çr)rrrro I Çåp;$2.$4û"0üü i CNfr,J: üff.$S*.44{)/i)0flf "91 T {ì*Ë: ÙS.$20'?20-{ì
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declaração de inidoneidade ou impedimento cle licitar e contratar com poder público, obseryadas as

abrangências de aplicação.

t6. cr,Áusrn,a rF.RcnrRA - MoDnr,os DE ExncucÃo E GESTAO CONTRATUAIS lart
92.IV.VII e XVIII
3.1. MODELO DE DXECUÇÃO DO OBJETO:

3.1.1. O prazo deexecução do objeto contratual até 3L de dezembro do ano de sua assinatura, contado

a partir cio recebimento da primeira ordem de compra ou instrumento eqriivalente.

3.1.1. O prazct de er.ecução poderá ser prorogado, nos termos da Lei n' 14.1331202l.

3.2. Condições de execução:

3.2.1. Aexecução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

3.2.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de compra ou da assinatura do

contrato o que ocoffe primeiro;

3.2.2, LOCAISDE ENTREGA: Almoxarifado Central: Rua , Almoxarifado da

Secretaria de

3.2.2.1, CONDIÇÕES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas em dias úteis, nos horários

das 08h00min às 14h00min

3.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade da

Secretaria Requisitante, sendo que os proclutos deverão ser entregues no prazo máxirno de 05

(Cinco) dias írteis a contar da autorização de fornecimento.

3.2.3. Verifi cada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificada e cleverá Íeparut

de mâneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

3.2.3.1.0 produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a pennitir a

completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. A nota fiscal/fatura deverá,

obrigatoriarnente, ser entreguejunto com o seu objeto

3.3. MODELO DD GESTÃO DO CONTRATO

3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de aoordo com as cláusulas avençaclas e

as norïnas da Lei n' 14.13312021, e cacla parte responderá pelas consequências de sua incxecução total

ou parcial.

3.3.2.8m caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogãdo automaticamente pe[o.tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.
3.3.3. As comunicações entre o órgão ou cntidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim'

¡'.:.+. O órgaã ou entidade poderá convocar represeutante da empres a para acloção de providências que

devam ser cumpridas de imecliato.
3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade-poderá convocar o

rcpresenìante ¿a empresa contratada para reunião irricial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contraírais, dos mesanismos de fiscalização, das estratégias

para execugão då objeto, do plano complementar cle execução do contratado, quando ltottver, do método

PREFEITURA ÞËÁMüNTÂþA
Àv. (itN:eral Âlipin doç $<¡ntc>s, l3ÍiS, Ctx¡:ro l ÇEp;Ë2.S40-ü00 f CNFJr il,l¡.$83,'14$1$ü$1. $1 l *fiF; {ì$'9?Ô 12f1"6 
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de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, clentre outros.

3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e frscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 dalei no 14.13312021

1.1,l . O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de rnodo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
3.3.7 .L O frscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução clo contrato, com a descrição do que for necessário pata a
regularização das faltas ou dos defeitos observados nos terntos daart.ll7 dalei no 14.13312021,

3.3.7.2. Identifîcacla qualquer inexatidão ou imegularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinand o ptazo para a correção.

3.3.7 ,3, O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso,

3,3.7 .4 No caso cle ocorências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

3.3.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

3.3.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as rnedidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassaren a sua competência.

3.3.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem <le serviço, do registro de ocorrências, das alteragões e das prorrogações contratuais,

elaboranclo relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.
3.3.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais.

l.l.g.Z. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação rcalizada pelos fiscais

técnico, administrativo.e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.
3.3.8.3, O gestor do contrato tomará proviclências para aformalização de processo administrativo de

responsabilizaçäo para frns de aplicação de sanções, a set conduzido pela comissão de que ttata o att.

tS8 da Lei no 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com cornpetência parutal, conforme o caso'

3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contrataçâo e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.
¡.:. t O. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

3.3.11. O gestor do 
"ontruto 

deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos lue tenham justificado a contratação e eventuais condutas a seretn adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

17. CLÁUSIJLA QUARTA - SUBCONTRATACÃA

ËRËËäITUäÁ üg ÅMüMîAgA
Av. üeû*ral Ålipi* <k>s $<¡nros, 13s3, crxrr* I {[p;62.$40 -0fJ0 i cNP,l; 06.582.449"/0$i]l -9] I üüFr *$,920'?2Û"ô
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17.1. Não será admitida a subcontratação.

rg.CLÁUSULAQUTM
5. /. O valor total da contratação é de R$.......,.. ( )
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas orclinárias diretas e indiretas decorentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, incluindo o fornecimento de veículos convencionais, abastecidos cle

combustível com todaa manutenção corretiva e prerrentiva inclusa, com um opQrador qualificado, ft'ete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

19. CLÁUSULA SEXTA. PAGAMENTO (Art. 92. V E VI)
6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de fornecimento

clevidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento, devidamente assinaclos

pelas pattes.
6.1.1. As notas fiscais de fornecimento ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do

CONTRATANTE:
6.1.1.1, A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a atestação

da execução do serviço.
6,1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de fornecimento ou fafura, as ocorrências que

importem em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições

ajustadas.
6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela Secretaria

de _, no prazo de 2 (dois) dias írteis, contado do recebintento do docutnento.

6.2. Recebimento do objeto:

6.2. t . Os bens, materiais e produtos, serão reccbidos:

6,2,2, Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação de conformidade com as

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se clará enl até 03

(dias) dias do recebimento provisório.

6.2.2.1.Na hipótese de a verifrcação a que se refere o subitem anterior não ser proceclida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defirritivo no dia do esgotamento

do prazo.

6.2.2.3.Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformi<lade com a Ordem de

Fornecimento

6.2.2.:4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando Em desacordo com as especificações

contidas neste Termo de Referência e na proposta.

6.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada

pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato.

å:i:l"il'jSåtiäi Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o pïazode 05 (cinco) dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período'

PÊIFgITUBÅ DË ÅMT}MTÅÞÂ

Av, üun*rnl Alipi* dos S<rntos, 1ü$3, Çonr.r¿: ! û¡ip;$2.S4Û-Û00 f CNl",t^J: fl6.$8Î'44$,'üüil.i i)Ì i riüF; rìÑ'920'Ì2Ú-tì
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6.3.1.1 . O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantenCo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contr4tações decoruentes cle clespesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art. 75 daLein" 14.13312021.

6.3.2.Parafîns de liquidação, o setor competente deverá verifltcar se a nota fiscal ou fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
q) os daclos do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo cle execução do contrato;
e) o valor a pagar; e <le seus créditos.
6.3.8. PersiitinAo a irregularidacle, o contratante cievçrá adotar as medidas necossárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo iorrespondente, assegurada i¡o contratado a ampia

defesa.

6,4, Prazo de pagamento:
6.4.1. O pagamento será cfetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação
da despesa.

6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

nronetariantente entre o termo fînal do prazo de pagatnento até a datade sua efetiva realizaçáo, mediante

aplicaçáo do índice IGP.Iv{/FGV de coneção monetária.

6.5. Forma de pagamento:

6.5.1. O pagamento serârealiza,Jo mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser indicado pelo

mesmo

6.5.2. Serâ consideracla data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancÍria para

pagamento.

6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.5.4. Indepenclentemente.do percentual cle tributo inseridó na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quândó da'realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.5.5. O contratado regularmente optante pelo Sirnples Nacional, nos termo da Lei Complemerltar no

n3D0A6, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçöes abrangidos por aquele

regime. No entarito, o paganento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

doiumento oficial, cle que faz jus ao tratamento tributário favorêcido previsto na refei'ida Lei

C-omplelnentar.

20. CLÁUSULA SÉTIMÄ. REAJUSTE (Art. 92. V)
7.1. Os pr"ços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazode ulnanocontadodadata
do orçamento estimado em 031 1212025.

7,2. Após o interregno de um ano, e independentemente de peclido clo contratado,os preços iniciais serão

reajusiaclos, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM/FGV, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência cla anualiclade'

7.3.Ñós reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um anoserácontadoapartirdos

efeitos financeiros do irltimo reajuste.
7.4. No caso de ah.aso ou não divulgagão do(s) índice (s) de, reajustamento, o contratante pagarâ ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidanclo a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgaclo(s)o(s) ínclice(s) definitivo(s).

7.5. Ñas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),obrigatoriamente, o(s)
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definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) cstabelecido(s) para reajustamento venha(rn) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tenno aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

21. CI,ÁUSULA 8ITAVA. OBRIGACÕES DO CONTRATANTE (Art,92,X, XI C XIV)
8 l. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assuntidas pelo Contratado,de acordo oom o contrato

e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas uo Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ouincorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituíclo, reparado ou corrigido, no total otl em parte, às suas

expensas;
f . i.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

fonna e condições estabclecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas rla lei e neste Contrato;

8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatóiios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
-g. 

t.g. a Administração terí o prazo de 15 clias úteis, a contar da data clo protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período'

8.1.9..4 Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pcloContratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bemcomo por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato cloContratado, de seus empregados, prepostos otr subordinados.

zz. clÁusura NoNl - onluclcÕns no coNt¡t ltluo (art. gz. xlv. xvr e xvrD

22.L O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus allexos,

assumindo como exclusivamenle seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

Zí.t.t.Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, coln uma versão cm português, e da

relação da rede cle assistência técnica autorizada, confonne o caso.

ZZ.i. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de l)efesa

do Con s urn i cl or ( Lei!:-8.078--de-!-990) ;

22.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitern o cumprimento do prazo previsto, com a devicla comprovação;

22.4. Atender às determinações regulares. emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137 . II. da Lei n3 14.1ß . de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;
Z25.Repatar, corrigir, relnover, reconstruir ou substituit, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fi-scal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ort incorreçöes

iesultantes da execução ou dos materiais ernpregados;
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22.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decomentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Adminisftaçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou oã.orpanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sotiidos;

22.7. Quando não for possível a verifîcação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsåvel pela fiscalização do contrato, junto com a

Nota Fiscal para f,rns de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à

Segnridade Social; 2) certidãro conjunta relativa aos tributos feclerais e à Dívida Ativa da União; 3)

."rtidõ.r que comproveln a regularidade perante aFazenda Est¿rdual ou Distrital do domicílio ou sede

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT;
22.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidacle ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

22,9. Comnnicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) ltoras, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual,

22,10. Paralisar, por dèterminação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica.ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

22.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com os obrigações assumidas,

todas as condições exigiclas para habilitação na licitação;
22.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

paro pessoa com deficiência,para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. I 16. da Lei n." 14.133. de 2021);

22.13. Contproua. à reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

coltrato, oom aindicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art' 116. parágrafo

írnico. da Lci n." 14.133. de 2021);
22.14, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

22.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de stn

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devenclo

õomplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contratação, exceto quanclo ocoffer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d" cla Lei

n" 14.133. de2021
22.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes cle ârnbito federal, estadual ou municipal, as norlras

de seguranç.a do contratante;

x. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕRS PERTINENTES À LGPD

,0.t. **., O"*rro cumprir a Lei n" 13.709. cle 14 de agosto cle 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados påssoais a que tenham acesso em razio do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venhaa ser firmado,a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,

indepenrlentemente de declaração ou de aceitaçáo expressa.

Z¿. ClÁ-USUr,l nÉCrnn pRlnnnrnl - ClrulNfm nn nXnCUCÃO (art. gZ. XUI

I 1.1. Não haverá exigência cle garantia contratual da execução.

zs. clÁusur,l nÉcrvm sncunul - rNrnlÇÕns n snNCÕES ADMINISTRATTvAS (art.

PRilFËIIIJRÅ $Ë ÂMüNîÅNÀ
Áv, G*$txal Álipi* rlos $<¡nros, 13$3, C<rñtru I C[Pr$:.g¿o'00t i cNP,t; cfi,s8] 449l#ü$1"91 ¡ ÇüP; ùlì.1]20'?2û-6

Ëtnc: {88} I gSÕ3-34?3 I Ë-rnoil: gov*rno{8}<rrt*rrturl'':'co g*v'br N/



--i
i.

p)

q)

r)

Arnontada

*

,åi:iij ffi

i)
k)
1)

m)
n)
o)

üóvgRH* MUNlelpÅL

92. Xr\r)

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

25.1.1. deixar de entregar a documentação exigida paru o certame ounão entregar qualquer

documento que tenha sido. solicitado pelola pregoeiro/a durante o certame;

25.2. Salvo cm decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

deixar de apresentar amostra;
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçõesdo edital;
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;.
recusar-se, sem justific ativa, a assinar o contrato, ou a aceitarou retirar o instrumento equivalente

îo prazo estabelecido pela Administração;
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certameou prestar declaração falsa

durante a licitação;
iraudar a licitação;

25.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,em especial quando:

F) agir em conluio ou em desconformidade corn a lei;
G) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

H) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
I) praticar atos ilícitos com,vistas a frustrar os objetivos dalicitação

J) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de2013.

25 .4. Com fulcro na Lei no 14 .133 , de 2021, a Administração poderá , garantidaa prévia defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal:
E) . advertência;
F) . multa;
G) , impedimento de licitar e contratar e

H) . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos detenninantes

da punição ou até que seja promovida suareabiiitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

25.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

25 .5 .1 . a naintreza e a gravidade da infração cometida.

25.5.2. as peculiaridades do caso concreto

25.5,3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

25.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

25.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
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25.6, A multa será recolhida em percentual de 0,5%o a30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo cle l5 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
25.6.l.Paraasinfraçõesprevistasnositens l2.l.l,l2.2"a"atéo'c",amultaseráde0,5Yoa15%dovalor
do contrato licitado.
25.6.2. Para as infrações previstaS nos itens 12.2."d" até"i e as do item 12.3, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato licitado.
25.7. As sanções <le advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadepara
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
25.8.Na aplicação da sanção de multa será facultada a clefesa do interessaclonoprazocle 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.
25.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicacla ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nositens 12.1.1, 12.2., qtando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de

3 (três) anos.

2s.l}.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade pal'a licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.3., bem como pelas infrações

administrativas previstas nos itens 12.2.(h)) e"i' e que justifîquem a imposição de penalidade mais

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto noart.

156, $5o, da Lei n.' 14.13312021.
25.11. A recusa injustificada do adjuclicatário em assinar o contrato ou a atade registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no

iten 12.2, caracteÅzaráo descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantiade proposta em favor do órgão ou entidade promotorada licitação,

25.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de irnpedimentode licitar e contratar e

de cleclaração cle inidoneidade paru licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização aser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliarâfatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado cla data de suaintimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretettda produzir.
25.I3. Caberârecurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que

tiver profericlo a decisão recorrida, QUe, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias irteis,

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no

prazo má.ximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

25.14. Caberá a apresentaçõo de pedido de reconsideração da aplicação dasanção de declaração

de i¡idoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úrteis, contado da data da intimação,

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

25.15. O recurso e o pediclo de reconsideração terão efeito suspensivo do atoou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

25.16.4 aplioação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

26. cLÁusula nÉcrMA rnRcnrru - nl nxrlnÇÂ,o coNTr{ATUAL (art. 92. XIX)

I 3 . I . O contrato será extinto quando venciclo o ptazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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13.2.O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus parao contratante, quando

esta não dispuser de créditos orçamentários parasua continuidade ou quando entender que o contrato

não mais lhe oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (<lois) meses de antecedência

desse dia.
13.4. Caso a notificação da näo-continuidacle Co contrafo de que trata este subitem ocoffa com tnenos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçiro contratusl oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações ncle estipuladas, ou antes do prazo

nele fixaclo, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.13312,1,-, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.6. IJesta hipótese, aplicarn-se também os artigoS 138 e 139 da mesma Lei.
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado tenno

ad itivo paru alter açáo subj etiva.
13.8. O termo de extinção, sempre que possível, sem precedido:

13,8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.8,2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda clevidos;

13.8.3. Indenizações e multas. l

13.9. A extinção clo contrato não confìgura óbice para o rcconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indcnização por meio cle termo indenizatótio (art. 131.

caplÉ.dg Lei n." 14.133. de2021L
13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víttculo de natureza

técnica, oomercial, econômica, financeira, trabalhista ou ci.¿il com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha clesempenhado função na licitagão ou atuena fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afrnidade, atéo terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 74.133, de 2021)'

t¿. ClÁUSur,A nÉCnm Outnra - oOtlÇÄO OncavrnNrÁnra (art. qZ. Vrrn
t+L. As despesas deconentes dapresente contratação serão oneradas a seguinte clotação orçantentária

do programa para o exercício de 20XX esubsequentc:

Fonte:Elernento de Despesas:Dotacño Orçamcntária:

15. CLÁUSULA DÉCrMA QUTNTA - DOS CASOS OMISSOS (ar!,jå-JlÐ

15.1. Os casos omissos serão clecididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais ltorïnas federais aplicáveis c, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Código dè Defesa do Consumiclor -e normas e princípios gerais dos

contratos.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTiI, _ DAS PEN¡\LIDADES.
16.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos

artigos 81, 87; 88 e seus parágrafos, todos da Lei Federal n'.14.13312021.
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16,2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada

sobre o valor dos produtos não entregue, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante,

observando os seguintes percentuais:

16.2.1. de l% (um por cento), por dia de atraso até o limite corespondente a l5 (quinze) dias; e

16.2.2, de l,5o/o (um virgula cinco por cento), por dia de atraso a partir do l6o (décimo sexto) dia, até o

limite conespondente a 30 (trinta) dias; e

16.2.3. de 2% (dois por cento), por dia de atraso a partir clo 31o (trigésimo primeiro) dia, até o limite

corresponclente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato conespondente,

aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei Federal n". 14J3312021.

tk.:. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a

Contratada:
16.3.1. Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à frscalização da Prefcitura Municipal, no

cumprimento de suas atividades;
16.3.2. Desatender às determinações da fiscalização claPrefeitura Municipal; e

16.3.3. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda

pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.

16.3.4. Será aplicada multa de2o/o (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:

16.3.5. Entregaros produtos em desacordo com o projeto básico, norrnas etécnicas ou especificações,

independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;

16.3.6. Não i¡iciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência,

negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros,

indepenclentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados;

16.3.7. Pratiear por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, irnperícia, dolo

ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigagão da

Contratadaem reparar os clanos causados.

16.4. ADVERTENCIA
16.4.1.4 aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

16.4.2. Deicumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que

acarretem pequeno prejuízo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicação de multa moratória

ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;

16.4,3. Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o

enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;

16.4.4. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das

atividades da Prefeitura Municipal, descle que não sejam passiveis cle aplicação das sanções de sttspensão

temporária e declaração de inidoneidade.

16.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE I,ICITAR E CONTRATAR COI\I A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
I6.5.i. A susperisão clo direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Município de

Amontada/Ce pode ser aplicacla aos licitantes e contrataclos cujos inadimplcmentos culposos

prejudicarem o procedimenio licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabenclo defesa

pr¿via; no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação;

iø5.2'. Suspensao temporária clo direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal por prazo de

até.2 (dois) anos, nas seguintes sitttações:

16.5.3. Atraso no ,urpri-ento das otrigações assumidas contratualmente e na Concorrência Eietrônica

que tenha acarretado prejuízos significativos para a Prefeitura Municipal;

iø.5.+. Execução in*tiõfutO.ia Jo objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de

advertência.
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16.5.5, Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro doprazo estabelecido pela Prefeitura

Municipal.
16.5.6.Não concluir a entrega do objeto contratado;

16.5.7 . Fornecer os produtos cm desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade,

contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo

determinado pela Prefeitura Munici pal ;

16.5.3. Cometer quaisquer outras iregularidades que acaretem prejuízos a Prefeitura lt{unicipal,

ensejando a rescisão:do contrato ou frustração do processo licitatório;
16.5.9. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

16.5,10. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em

virtude de atos ilícitos praticados;
16.5.11. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações

de que seus empregados tenham conhecimento emrazão da execução deste contrato, sem consentimento

prévio da Prefeitura Municipal
16.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDAIIE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMTNTSTR A.çÃO PÚBLICA
16.6.l.AdeclaraçãodeinidoneidadeseráaplicadapeloSecretarioda¡rastase constatadaamërfé,ação

maliciosa e premeditada, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que

acaretem prejuízos a Prefeitura Municipal.
16.6.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos detenninantes da punição ou até que seja promovicla a

reabilitação, perante a Prefeitura Municipal, após ressarcidos os prejuízos e decon:ido o ptazo de 02

(dois) anos.
16.6.3, A declaração de inidoneidade para licitar e contratâr com a Aclministração Públioa será aplicada

ao licitante ou contratado nos casos em que:

16,6.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, pór meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer. tributos;
16,6.5. Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

16.6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em

virtude de atos ilícitos praticados;

16.6.7, Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem ern benefício próprio ou de terceiros, quaisquer

irrformações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste contrato.

sem consentimento prévio da Prefeitura Municipal, em caso de reinciclência;

16.6.8. Apresentarem a Prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou falsihcaclo no toclo ou em

parte, com o objetivo de prrticipar da licitação, ou no cnrso da relação contratttal;

16.6.9. Praticarem fato capitulado como órime pela Lei Federal n". 14'1331202lr'

16.6.10. Indepenclentemente das sangões a que se ref'erem_os iten; 16.2 a 16.3, o licitanle ou contrataáo

está strjeito nã pugu-"nto de indenízaçAo ior perdas e danos, podendo aindaa Prefeitura Municipal

propor que seja responsabilizado:
16.6.11. Civilmente, nos tennos do Código Civil;

l6.6.12.Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício

profîssional a elas pertinentes;

16.6.13. Criminalmente, na forma da legislação pertinente.

16.6.14, Nenh¡m pagamento será feito ao forneccdor dos produtos que tenha sido rnultaclo, antes que

tal penalidade seja clescontada de seus haveres.
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16.6.15. As sanções serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia do interessado,

no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade,

cujo prazo dedefesaé de l5 (quinze) dias daaberturadevista, conforme artigos 157 e 158 daLei Federal

n' 14.13312021.
16.6,16, As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm carërter compensatório e assim,

o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das

infrações cometidas.
u. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTEN.ACÕES
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes cla Lei n'
14 1?? rle )O)1

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários,até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato,
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido

à prévia aprovação claconsultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que aformalização do aditivo deverá oconer no prazo máximo
de I (um) mês(art. 132 dal-ei no 14.133, de202l).
17.4. Registros que não caracteÅzatn altenção do contrato podem ser realizaclos por simples apostila,

di a de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133. de 2021.

o

18.1. Incumtrirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 daLei 14.133" de 2021, bem como no respectivo sítio

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133,

de202l,eao arf.8o.@
19. CI,ÁUSUI,A DÉCIMA NOVA- FORO (Art. 92. Ql1

18.1. As partes elegem o Foro de Amontada, Estado do Ceará, para dirimir qualquer conflito ou litígio
desta relação conhatual celebrado entre as partes, com renúncia expressa a qualquer outro mais

privilegiaclo que seja, confotme art. 92. $lo. da Lei no 14.133121.

20. cLÁusuLA vrGÉsIMA - DA DESIGNAÇÃO nO.ntCAL DE CONTRATO:
20.l.FicadesignadonostermosdaLeino 14.13312021eDecretoMunicipalNo l14dejaneiro de2025,o
Sr(a). para exercer as funções atribuidas a ele conforme o art,23 do decreto n" ll4l2l

-CE, de 

- 

de2025.

Secretaria de CONTRATADA
CONTRÂTANTE

Testemunltas:

CPF CPF
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